
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.886 - SP 
(2016/0194617-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FIELDS INOVATEC - INOVACOES TECNOLOGICAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : FELIPE PAUPITZ E OUTRO(S) - SP232462 
   MAURICIO LIMA FERNANDES E OUTRO(S) - SP284253 
AGRAVADO  : KLABIN S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - DECISÃO MONOCRÁTICA, 
DA LAVRA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE, NÃO 
CONHECENDO DO RECLAMO, ANTE A SUA 
INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de 

dezembro de 2004, fora extinto o período de férias forenses nos 
Tribunais locais e a atividade jurisdicional passou a ser 
ininterrupta. 

2. Quando do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 
Relatoria do Min. Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial 
modificou o entendimento até então dominante neste STJ e 
passou a admitir que a comprovação da tempestividade ocorra no 
ato da interposição do agravo regimental (interno) nas hipóteses 
de ocorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense.

2.1. Entretanto, tal comprovação deve ser realizada mediante 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do início da 
contagem do prazo do recurso, o que não ocorreu no caso, tendo 
em vista a parte apenas afirmar que o recesso forense foi 
divulgado em um site jurídico.

2.2. Na hipótese, como não houve comprovação, por 
documento idôneo, de que foram suspensos os prazos 
processuais no Tribunal de origem nas datas apontadas pelo 
agravante, não há como se alterar a decisão agravada.

3. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.  
Brasília (DF), 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento)
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.886 - SP 
(2016/0194617-1)
  

AGRAVANTE : FIELDS INOVATEC - INOVACOES TECNOLOGICAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : FELIPE PAUPITZ E OUTRO(S) - SP232462 
   MAURICIO LIMA FERNANDES E OUTRO(S) - SP284253 
AGRAVADO  : KLABIN S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI: 

Cuida-se de agravo interno interposto por FIELDS INOVATEC - 

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA - ME contra decisão monocrática, acostada às 

fls. 228-229, e-STJ, proferida pela Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, a qual 

não conheceu do agravo, ante o reconhecimento da sua intempestividade.

Opostos embargos declaratórios, restaram rejeitados (fls. 260-262, e-STJ).

Irresignada, a insurgente interpõe agravo interno (fls. 265-266), no qual 

defende a tempestividade do agravo, afirmando que em um dos principais sites jurídicos 

do país (Conjur) constou a notícia de que o recesso forense no TJSP seria de 06.01.16 

a 31.01.16. Afirma que o recesso local consiste em fato notório, que independe de 

prova. 

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.886 - SP 
(2016/0194617-1)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - DECISÃO MONOCRÁTICA, 
DA LAVRA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE, NÃO 
CONHECENDO DO RECLAMO, ANTE A SUA 
INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de 

dezembro de 2004, fora extinto o período de férias forenses nos 
Tribunais locais e a atividade jurisdicional passou a ser 
ininterrupta. 

2. Quando do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 
Relatoria do Min. Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial 
modificou o entendimento até então dominante neste STJ e 
passou a admitir que a comprovação da tempestividade ocorra no 
ato da interposição do agravo regimental (interno) nas hipóteses 
de ocorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense.

2.1. Entretanto, tal comprovação deve ser realizada mediante 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do início da 
contagem do prazo do recurso, o que não ocorreu no caso, tendo 
em vista a parte apenas afirmar que o recesso forense foi 
divulgado em um site jurídico.

2.2. Na hipótese, como não houve comprovação, por 
documento idôneo, de que foram suspensos os prazos 
processuais no Tribunal de origem nas datas apontadas pelo 
agravante, não há como se alterar a decisão agravada.

3. Agravo interno desprovido. 
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI (RELATOR): 

O presente recurso não merece prosperar, porquanto os argumentos 

tecidos pelo insurgente são insuficientes a derruir a fundamentação do decisum 

impugnado. 

1. Necessário pontuar, de início, que, quando do julgamento do AgRg no 

AREsp 137.141/SE, de Relatoria do Min. Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial 

Documento: 1602799 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

modificou o entendimento até então aplicado neste STJ e passou a admitir que a 

comprovação da tempestividade do recurso especial ocorra no ato da interposição do 

agravo regimental na hipótese de ocorrência de feriado local ou de suspensão de 

expediente forense.

Na hipótese, constata-se não haver nos autos nenhum documento oficial ou 

outro documento adequado que comprove a inexistência de expediente forense nos 

termos inicial ou final de interposição do recurso no Tribunal de origem, nem mesmo 

em sede de regimental, providência esta autorizada por esta Corte Superior, razão 

pela qual a decisão agravada deve ser mantida.

Assim, publicada a decisão no dia 16/12/2015, e o agravo interposto apenas 

em 11/1/2016, ou seja, quando já esgotado o prazo de 10 (dez) dias, verifica-se a sua 

intempestividade, acarretando o seu não conhecimento.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO NO  TRIBUNAL 
DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.  POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO QUE  COMPROVE  A  
SUSPENSÃO.  INTERPOSIÇÃO  DO AGRAVO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  CPC  DE 2015. 
DECISÃO MANTIDA.
1.  O  prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 10 
(dez) dias, a teor do que dispõe o art. 544 do CPC/1973.
2.  No  caso concreto, o recurso foi interposto após o transcurso 
do prazo  legal e, apesar de apontarem a existência de recesso 
forense, os recorrentes não apresentaram documento apto a 
comprovar a alegada suspensão  do  prazo,  de  modo  que  deve 
ser mantida a decisão que reconheceu a intempestividade.
3.  O  novo  Código  de  Processo Civil traz disposição referente ao 
direito  intertemporal  no  art.  14, que tem a seguinte redação: "A norma  
processual  não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos  
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada." 4.  A  regra  
geral  é de que os recursos devem ser regidos pela lei vigente à época 
da decisão recorrida.
5.  Na  hipótese,  a  publicação  da  decisão  recorrida  ocorreu na 
vigência  do  Código  de  Processo Civil de 1973, portanto, é essa a 
norma  jurídica que deve ser observada para o exame dos pressupostos 
recursais, inclusive com as interpretações dadas pela jurisprudência 
desta Corte.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 892.266/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 22/08/2016) 
(grifou-se)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. EMENDA CONSTITUCIONAL 
N. 45/04. EXTINÇÃO DO PERÍODO DE FÉRIAS FORENSES. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça passou a admitir a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso especial, em virtude de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, 
quando da interposição do agravo regimental.
2. A comprovação de suspensão do prazo deve ser realizada por meio de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso.
3. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de dezembro de 
2004, extinguiu-se o período de férias forenses nos Tribunais locais e 
atividade jurisdicional passou a ser ininterrupta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 714.424/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 21/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. SUSPENSÃO 
DO PRAZO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, por ocasião 
da interposição do recurso, no Tribunal de origem. Precedentes do STJ.
II. Na hipótese, não foi colacionado documento oficial ou certidão do 
Tribunal a quo, seja no Agravo em Recurso Especial, seja por ocasião da 
interposição do presente Agravo Regimental, comprovando a ausência 
de expediente forense, na origem, nos dias 16 e 17/04/2014, quarta e 
quinta-feiras, de forma a afastar a intempestividade do Agravo em 
Recurso Especial.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Ressalte-se que a notícia em site jurídico acerca da suspensão de prazos 

não constitui documento idôneo para a comprovação da tempestividade recursal, 

devendo a parte ter colacionado documentação oficial, o que não foi feito no momento 

oportuno.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0194617-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 989.886 / SP

Números Origem:  00017504420114036107  11192943520148260100  17504420114036107  20150000640752  
20150000786343  21428944320158260000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIELDS INOVATEC - INOVACOES TECNOLOGICAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : FELIPE PAUPITZ E OUTRO(S) - SP232462 

 MAURICIO LIMA FERNANDES E OUTRO(S) - SP284253 
AGRAVADO  : KLABIN S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Patente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FIELDS INOVATEC - INOVACOES TECNOLOGICAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : FELIPE PAUPITZ E OUTRO(S) - SP232462 

 MAURICIO LIMA FERNANDES E OUTRO(S) - SP284253 
AGRAVADO  : KLABIN S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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